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O executivo municipal  requer autorização  legislativa para proceder na
contratação  temporária  de  excepcional  interesse  público.  O  projeto  objetiva
realizar a contratação  temporária de 10 orientadores de  trânsito para  trabalhar
no  período  do  Natal  Luz,  auxiliando  no  trabalho  dos  agentes  de  trânsito  e
melhorando a mobilidade urbana da cidade de Gramado naquele período e 06
fiscais  de  postura  para  auxiliar  a  fiscalização  de  comércio  ambulante  e  o
combate  ao  descaminho.  Considerando  que  tal  demanda  é  sazonal  não
justificando  a  contratação  de  uma  equipe  que  trabalhe  de  forma  contínua,
justificando  a  contratação  por  tempo  determinado,  sem  concurso  público,
consoante o artigo 37,  inciso  IX,  da Constituição Federal. Ressaltam que será
realizado  um  processo  seletivo  simplificado  para  a  escolha  dos  profissionais.
Ademais justificam que não há necessidade de impacto orçamentário financeiro,
com  base  no  artigo  16,  I,  combinado  com  o  artigo  17  da  Lei  Complementar
101/2000,  visto  não  se  tratar  de  despesa  de  caráter  continuado,  ou  seja,  que
perdura por mais de dois exercícios. Ainda esclarecem que não há previsão para
fazer  concurso  público  de  orientador  de  trânsito,  porém  o  cargo  de  fiscais  de
posturas será posteriormente incluído na lei de cargos e será concursado devido
à  grande  demanda  existente  com  os  vários  eventos  que  ocorrem  na  cidade
durante todo o ano.  Solicitam regime de urgência.

A  Constituição  Federal  de  1988  estatui  que  os  cargos,  empregos  e
funções  são  acessíveis  aos  brasileiros  que  preencham  os  requisitos
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei.

Visando  atender  ao  princípio  da  acessibilidade  dos  cargos  públicos  e
demais  princípios  constitucionais  aos  quais  está  a  Administração  Pública
adstrita, nossa Carta Maior  tornou obrigatória a aprovação prévia em concurso
público para o provimento de quaisquer cargos ou empregos na Administração
Direta  e  Indireta,  inclusive  para  o  preenchimento  de  empregos  nas  empresas
públicas e Sociedade de Economia Mista.

É o que dispõe o artigo 37, inciso II, in verbis:

“II – A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a



natureza  e  a  complexidade  do  cargo  ou  emprego,  na  forma  prevista  em  lei,
ressalvadas as  nomeações para  cargo em comissão declarado em  lei  de  livre
nomeação e exoneração”.

Desta forma, em observância à determinação do caput do artigo 37 da
CF/88,  melhor  dizendo  aos  princípios  fundamentais  a  serem  estritamente
cumpridos pela Administração Pública  (legalidade,  impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência), o  inciso  II estabeleceu a  regra geral a ser aplicada à
nomeação  para  cargos  ou  empregos  de  provimento  efetivo,  excetuando,  no
mesmo  dispositivo,  às  hipóteses  de  nomeação  para  cargos  em  comissão,  os
quais, por definição, são de livre nomeação e exoneração.

Esclarece­se que a Constituição Federal de 1988 excepcionou a regra
geral do Concurso Público em situações outras, além das prescritas neste inciso
II do artigo 37, uma vez que, por exemplo, existe a previsão de contratações por
tempo  determinado  para  atender  a  necessidade  temporária  de  excepcional
interesse público no inciso IX do artigo 37.

Assim  esses  servidores  exercerão  funções,  porém,  não  como
integrantes de um quadro permanente, paralelo ao dos cargos públicos, mas em
caráter  transitório  e  excepcional.  Logo,  pode­se  dizer  que  a  contratação
temporária é uma forma de prestação de serviço público diferente do exercício
de  cargo,  emprego  ou  função.  O  contratado  é  um  prestacionista  de  serviços
temporários.

Vale  ressaltar que o  fundamento  legal desta contratação está descrito
no artigo 37, IX, in verbis: “A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo
determinado  para  atender  a  necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
público”.

Com o  intuito  de  utilização  adequada  do  permissivo  constitucional  foi
editada, no âmbito de Administração Pública Federal, a Lei Federal nº 8.745/93,
posteriormente alterada pelas Leis nº 9.849/99 e 10.667/03, objetivando amparar
as  situações  em  que  a  contratação  temporária  se  faz  imprescindível  ao
cumprimento dos interesses e necessidades públicos.

Assim, a Lei Federal 8.745/93  traz diretrizes que devem ser seguidas
por  leis  estaduais  e municipais,  como,  por  exemplo,  a  indicação  de  casos  de
necessidades temporárias e a exigência de processo seletivo simplificado. Além
disso, por óbvio, os pressupostos constitucionais, são também inafastáveis para
todas as esferas da Administração Pública.

Acerca  de  suas  características  gerais,  pode­se  dizer  que  o  pessoal
contratado não pode ser considerado estatutário, uma vez que estão submetidos
a  regime  contratual,  nem  tampouco  celetistas,  já  que  não  são  regidos  pela
Consolidação  das  Leis  Trabalhistas  (CLT).  Somado  a  este  ponto,  destaca­se
que  o  regime  de  previdência  social  a  que  estão  sujeitos  é  o  regime  geral



aplicável a todos os trabalhadores civis, com exceção dos que exercem cargos
públicos efetivos.

No  tocante  ao  vínculo  jurídico  perpetrado,  de  acordo  com  o  excelso
Supremo Tribunal Federal, tais contratos possuem natureza jurídica temporária e
submetem­se  ao  regime  jurídico  administrativo,  sendo  incompetente  a  Justiça
Trabalhista  para  o  julgamento  de  questões  que  envolvam  o  vínculo  ora
examinado.

A Lei nº 8.745/93, em seu artigo 2º, dispõe:

“Art. 2º Considera­se necessidade temporária de excepcional interesse
público:

I ­ assistência a situações de calamidade pública;

II ­ combate a surtos endêmicos;

III  ­  realização  de  recenseamentos  e  outras  pesquisas  de  natureza
estatística  efetuadas  pela  Fundação  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e
Estatística ­ IBGE; (Redação dada pela Lei nº 9.849, de 1999).

IV ­ admissão de professor substituto e professor visitante;

V ­ admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro;

VI ­ atividades: (...)”

A  contratação  temporária  na  esfera  federal  não  é  realizada mediante
concurso  público,  mas  sim  por  meio  do  chamado  processo  seletivo
simplificado sujeito a ampla divulgação.

Cabe  analisar­se  os  pressupostos  necessários  a  este  tipo  de
contratação, senão vejamos:

1­)  Determinabilidade  temporal  da  contratação:  os  contratos
firmados  com  esses  servidores  devem  ter  sempre  prazo  determinado.  Tais
contratos  são  improrrogáveis  ou  são  admitidas  prorrogações  até  um  limite
máximo,  com  o  intuito  de  evitar  que  se  afronte  a  regra  geral  do  Concurso
Público.

2­) Temporariedade da função : que é a necessidade desses serviços
ser  sempre  temporária.  Se  a  necessidade  é  permanente,  o  Município  deve
processar  o  recrutamento  através  dos  demais  regimes.  Está,  por  isso,
descartada a admissão de servidores  temporários para o exercício de  funções
permanentes;  se  tal  ocorrer,  porém,  haverá  indisfarçável  simulação  e  a
admissão será inteiramente inválida.

3­)  Excepcionalidade  do  interesse  público  :  situação
excepcional que obriga ao recrutamento. Empregando o termo excepcional para



caracterizar  o  interesse  público  do  Estado,  a  Constituição  deixou  claro  que
situações  administrativas  comuns  não  podem  ensejar  o  chamamento  desses
servidores.

Pode­se  dizer  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  tem  recorrentemente
declarado  inconstitucional  Lei  Federal,  Estadual  ou  Municipal  com  a
argumentação  de  que  não  se  admite  a  possibilidade  de  caracterizar  o
excepcional  interesse  público,  necessário  para  haver  a  dispensa  do  concurso
público  do  art  37.  IX,  da  Constituição  federal  (dentre  outros  requisitos),
atividades de caráter ordinário e permanente; sendo necessário, conforme este
órgão  julgador,  que  a  atividade  seja  de  caráter  eventual,  temporária  ou
excepcional. Nesse sentido, existem diversos  julgados, como a ADI 2.229, ADI
3.700, ADI 2.987, ADI 2229, ADI 2987.

De forma conclusiva, pode­se dizer que a Constituição Federal de 1988
traz um grande avanço à Ordem Jurídica brasileira, que é a necessidade de se
ingressar na vida pública através de concurso público, em que são garantidos os
princípios da impessoalidade, da moralidade, eficiência, dentre outros.

Contudo,  existem  exceções  a  essa  regra  tais  como  a  nomeação  de
cargo  em  comissão,  de  livre  nomeação  e  exoneração  (de  confiança  de
autoridade  competente  ­  critério  subjetivo);  e  a  exceção  do  art.  37,  IX,  da CF
(“contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de
excepcional  interesse  público”),  que  deve  ter  suas  diretrizes  dispostas  em  lei.
Esta deverá  ser de  cada entidade política,  devendo a  lei Estadual  e Municipal
seguir as diretrizes traçadas pela Lei Federal (L. 8.745/93).

Ainda  que  a  contratação  emergencial  é  regida  pela  Lei  nº.  8.666/93,
mas precisamente pelo artigo 24, IV que dispõe:

" Art. 24. É dispensável a licitação:

I  ­  para  obras  e  serviços  de  engenharia  de  valor  até  5%  (cinco  por
cento) do  limite previsto na alínea "a", do  inciso  I do artigo anterior, desde que
não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda de obras e
serviços  da  mesma  natureza  que  possam  ser  realizados  simultânea  ou
sucessivamente;

I ­ para obras e serviços de engenharia de valor até cinco por cento do
limite previsto na alínea a do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram
a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da
mesma  natureza  e  no  mesmo  local  que  possam  ser  realizadas  conjunta  e
concomitantemente; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

  I  ­  para  obras  e  serviços  de  engenharia  de  valor  até  10%  (dez  por
cento) do  limite previsto na alínea "a", do  inciso  I do artigo anterior, desde que
não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e
serviços  da  mesma  natureza  e  no  mesmo  local  que  possam  ser  realizadas
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conjunta e concomitantemente; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

II ­ para outros serviços e compras de valor até 5% (cinco por cento) do
limite previsto na alínea a, do inciso II do artigo anterior, e para alienações, nos
casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo
serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só
vez;

 II ­ para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do
limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos
casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo
serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só
vez;  (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

III ­ nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem;

IV  ­  nos  casos  de  emergência  ou  de  calamidade  pública,  quando
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo
ou  comprometer  a  segurança  de  pessoas,  obras,  serviços,  equipamentos  e
outros bens, públicos ou particulares, e  somente para os bens necessários ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras
e  serviços  que  possam  ser  concluídas  no  prazo  máximo  de  180  (cento  e
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência
ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;

V  ­  quando  não  acudirem  interessados  à  licitação  anterior  e  esta,
justificadamente,  não  puder  ser  repetida  sem  prejuízo  para  a  Administração,
mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas;

VI  ­  quando  a  União  tiver  que  intervir  no  domínio  econômico  para
regular preços ou normalizar o abastecimento;

VII  ­  quando  as  propostas  apresentadas  consignarem  preços
manifestamente  superiores  aos  praticados  no  mercado  nacional,  ou  forem
incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em que,
observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a situação, será
admitida a adjudicação direta dos bens ou  serviços,  por  valor  não  superior  ao
constante do registro de preços, ou dos serviços;   (Vide § 3º do art. 48)

VIII ­ quando a operação envolver exclusivamente pessoas jurídicas de
direito  público  interno,  exceto  se  houver  empresas  privadas  ou  de  economia
mista que possam prestar ou fornecer os mesmos bens ou serviços, hipótese em
que ficarão sujeitas à licitação;

VIII ­ para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de
bens  produzidos  ou  serviços  prestados  por  órgão  ou  entidade  que  integre  a
Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim específico em data
anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com
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o praticado no mercado; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

IX  ­  quando  houver  possibilidade  de  comprometimento  da  segurança
nacional,  nos  casos  estabelecidos  em  decreto  do  Presidente  da  República,
ouvido o Conselho de Defesa Nacional;   (Regulamento)

X ­ para a compra ou  locação de  imóvel destinado ao serviço público,
cujas  necessidades  de  instalação  e  localização  condicionem  a  sua  escolha,
desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação
prévia;

X ­ para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das
finalidades  precípuas  da  administração,  cujas  necessidades  de  instalação  e
localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com
o valor de mercado, segundo avaliação prévia;(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XI ­ na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento,
em  conseqüência  de  rescisão  contratual,  desde  que  atendida  a  ordem  de
classificação  da  licitação  anterior  e  aceitas  as  mesmas  condições  oferecidas
pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido;

XII  ­  nas  compras  eventuais  de  gêneros  alimentícios  perecíveis,  em
centro de abastecimento ou similar,  realizadas diretamente com base no preço
do dia;

XII  ­  nas  compras  de  hortifrutigranjeiros,  pão  e  outros  gêneros
perecíveis,  no  tempo  necessário  para  a  realização  dos  processos  licitatórios
correspondentes, realizadas diretamente com base no preço do dia;  (Redação dada
pela Lei nº 8.883, de 1994)

XIII  ­  na  contratação  de  instituição  nacional  sem  fins  lucrativos,
incumbida  regimental  ou  estatutariamente  da  pesquisa,  do  ensino  ou  do
desenvolvimento  institucional,  científico  ou  tecnológico,  desde  que  a  pretensa
contratada detenha inquestionável reputação ético­profissional;

XIII  ­  na  contratação  de  instituição  brasileira  incumbida  regimental  ou
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou
de  instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada
detenha  inquestionável  reputação ético­profissional  e não  tenha  fins  lucrativos;
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XIV  ­  para  a  aquisição  de  bens  ou  serviços  por  intermédio  de
organização  internacional,  desde  que  o  Brasil  seja  membro  e  nos  termos  de
acordo  específico,  quando  as  condições  ofertadas  forem  manifestadamente
vantajosas para o Poder Público;

XIV  ­  para  a  aquisição  de  bens  ou  serviços  nos  termos  de  acordo
internacional  específico  aprovado  pelo  Congresso  Nacional,  quando  as
condições  ofertadas  forem  manifestamente  vantajosas  para  o  Poder  Público;
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 (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XV  ­  para  a  aquisição  ou  restauração  de  obras  de  arte  e  objetos
históricos, de autenticidade certificada, desde que compatíveis ou  inerentes às
finalidades do órgão ou entidade.

XVI ­ para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados
de  uso  da  administração,  e  de  edições  técnicas  oficiais,  bem  como  para
prestação de serviços de informática a pessoa jurídica de direito público interno,
por  órgãos  ou  entidades  que  integrem  a  Administração  Pública,  criados  para
esse fim específico;(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XVII  ­ para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional
ou estrangeira, necessários à manutenção de equipamentos durante o período
de garantia  técnica,  junto ao  fornecedor original desses equipamentos, quando
tal  condição  de  exclusividade  for  indispensável  para  a  vigência  da
garantia; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XVIII ­ nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento
de  navios,  embarcações,  unidades  aéreas  ou  tropas  e  seus  meios  de
deslocamento  quando  em  estada  eventual  de  curta  duração  em  portos,
aeroportos  ou  localidades  diferentes  de  suas  sedes,  por  motivo  de
movimentação  operacional  ou  de  adestramento,  quando  a  exiguidade  dos
prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das operações
e desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" do inciso II do
art. 23 desta Lei: (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XIX ­ para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com
exceção  de  materiais  de  uso  pessoal  e  administrativo,  quando  houver
necessidade  de  manter  a  padronização  requerida  pela  estrutura  de  apoio
logístico dos meios navais, aéreos e  terrestres, mediante parecer de comissão
instituída por decreto; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XX ­ na contratação de associação de portadores de deficiência física,
sem  fins  lucrativos  e  de  comprovada  idoneidade,  por  órgãos  ou  entidades  da
Admininistração Pública, para a prestação de serviços ou fornecimento de mão­
de­obra,  desde  que  o  preço  contratado  seja  compatível  com  o  praticado  no
mercado. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XXI ­ Para a aquisição de bens destinados exclusivamente a pesquisa
científica e tecnológica com recursos concedidos pela CAPES, FINEP, CNPq ou
outras instituições de fomento a pesquisa credenciadas pelo CNPq para esse fim
específico. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

XXI ­ para a aquisição de bens e insumos destinados exclusivamente à
pesquisa  científica  e  tecnológica  com  recursos  concedidos  pela  Capes,  pela
Finep, pelo CNPq ou por outras instituições de fomento a pesquisa credenciadas
pelo CNPq para esse fim específico; (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010)
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XXII ­ na contratação do fornecimento ou suprimento de energia elétrica
com  concessionário,  permissionário  ou  autorizado,  segundo  as  normas  da
legislação específica;(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

XXII ­ na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica
e  gás  natural  com  concessionário,  permissionário  ou  autorizado,  segundo  as
normas da legislação específica; (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

XXIII  ­ na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de
economia  mista  com  suas  subsidiárias  e  controladas,  para  a  aquisição  ou
alienação  de  bens,  prestação  ou  obtenção  de  serviços,  desde  que  o  preço
contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei nº 9.648, de
1998)

XXIV ­ para a celebração de contratos de prestação de serviços com as
organizações  sociais,  qualificadas  no  âmbito  das  respectivas  esferas  de
governo,  para  atividades  contempladas  no  contrato  de  gestão.  (Incluído  pela  Lei  nº
9.648, de 1998)

XXV ­ na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica ­
ICT  ou  por  agência  de  fomento  para  a  transferência  de  tecnologia  e  para  o
licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação protegida.(Incluído pela
Lei nº 10.973, de 2004)

XXVI – na celebração de contrato de programa com ente da Federação
ou  com  entidade  de  sua  administração  indireta,  para  a  prestação  de  serviços
públicos de forma associada nos termos do autorizado em contrato de consórcio
público ou em convênio de cooperação. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005)

XXVII  ­  para  o  fornecimento  de  bens  e  serviços,  produzidos  ou
prestados  no  País,  que  envolvam,  cumulativamente,  alta  complexidade
tecnológica  e  defesa  nacional,  mediante  parecer  de  comissão  especialmente
designada pela autoridade máxima do órgão. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

XXVII ­ na contratação da coleta, processamento e comercialização de
resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de
coleta  seletiva  de  lixo,  efetuados  por  associações  ou  cooperativas  formadas
exclusivamente  por  pessoas  físicas  de  baixa  renda  reconhecidas  pelo  poder
público  como  catadores  de materiais  recicláveis,  com  o  uso  de  equipamentos
compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública. (Redação dada
pela Lei nº 11.445, de 2007).

XXVIII ­ (Vide Medida Provisória nº 352, de 2007)

XXVIII  –  para  o  fornecimento  de  bens  e  serviços,  produzidos  ou
prestados  no  País,  que  envolvam,  cumulativamente,  alta  complexidade
tecnológica  e  defesa  nacional,  mediante  parecer  de  comissão  especialmente
designada pela autoridade máxima do órgão. (Incluído pela Lei nº 11.484, de 2007).

XXIX – na aquisição de bens e  contratação de  serviços para atender
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aos  contingentes  militares  das  Forças  Singulares  brasileiras  empregadas  em
operações de paz no exterior, necessariamente justificadas quanto ao preço e à
escolha  do  fornecedor  ou  executante  e  ratificadas  pelo  Comandante  da
Força. (Incluído pela Lei nº 11.783, de 2008).

XXX ­ na contratação de instituição ou organização, pública ou privada,
com ou sem fins lucrativos, para a prestação de serviços de assistência técnica
e  extensão  rural  no  âmbito  do  Programa  Nacional  de  Assistência  Técnica  e
Extensão Rural  na Agricultura Familiar  e na Reforma Agrária,  instituído por  lei
federal.   (Incluído pela Lei nº 12.188, de 2.010)  Vigência

XXXI ­ nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts.
3º, 4º, 5º e 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observados os princípios gerais de
contratação dela constantes. (Incluído pela Medida Provisória nº 495, de 2010)

XXXI ­ nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts.
3º, 4º, 5º e 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observados os princípios gerais de
contratação dela constantes. (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

XXXII  ­ na contratação em que houver  transferência de  tecnologia de
produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde  ­ SUS, no âmbito da Lei
no 8.080, de 19 de setembro de 1990, conforme elencados em ato da direção nacional do
SUS,  inclusive por ocasião da aquisição destes produtos durante as etapas de
absorção tecnológica. (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)

 XXXIII ­ na contratação de entidades privadas sem fins lucrativos, para
a  implementação de cisternas ou outras  tecnologias sociais de acesso à água
para  consumo  humano  e  produção  de  alimentos,  para  beneficiar  as  famílias
rurais de baixa  renda atingidas pela seca ou  falta  regular de água.    (Incluído  pela
Medida Provisória nº 619, de 2013)       (Vide Decreto nº 8.038, de 2013)

XXXIII ­ na contratação de entidades privadas sem fins lucrativos, para
a  implementação de cisternas ou outras  tecnologias sociais de acesso à água
para  consumo  humano  e  produção  de  alimentos,  para  beneficiar  as  famílias
rurais de baixa renda atingidas pela seca ou falta regular de água. (Incluído pela Lei nº
12.873, de 2013)

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II deste artigo,
serão  20%  (vinte  por  cento)  para  compras,  obras  e  serviços  contratados  por
sociedade  de  economia mista  e  empresa  pública,  bem  assim  por  autarquia  e
fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas. (Incluído pela Lei
nº 9.648, de 1998)

Parágrafo  único.  Os  percentuais  referidos  nos  incisos  I  e  II  do  caput
deste  artigo  serão  20%  (vinte  por  cento)  para  compras,  obras  e  serviços
contratados  por  consórcios  públicos,  sociedade  de  economia  mista,  empresa
pública  e  por  autarquia  ou  fundação  qualificadas,  na  forma  da  lei,  como
Agências Executivas. (Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005)
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§ 1o   Os percentuais  referidos nos  incisos  I e  II do caput deste  artigo
serão  20%  (vinte  por  cento)  para  compras,  obras  e  serviços  contratados  por
consórcios  públicos,  sociedade  de  economia  mista,  empresa  pública  e  por
autarquia  ou  fundação  qualificadas,  na  forma  da  lei,  como  Agências
Executivas. (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)

§ 2o   O  limite temporal de criação do órgão ou entidade que  integre a
administração pública  estabelecido  no  inciso VIII  do caput deste  artigo  não  se
aplica  aos  órgãos  ou  entidades  que  produzem  produtos  estratégicos  para  o
SUS, no âmbito da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, conforme elencados em ato
da direção nacional do SUS. (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)

Desta  feita, a contratação de servidores públicos  temporários,  regidos
por  regime  jurídico  especial,  tem  caráter  excepcional,  visto  que  a  regra  é  a
investidura  em  cargo  público  mediante  aprovação  em  concurso  público  de
provas ou provas e títulos. Dessa forma, é garantida a concretização do princípio
da  igualdade.  A  Constituição  Federal,  no  entanto,  prevê  algumas  exceções,
como é o caso da contratação sob análise.

Desta feita, cabe referir os seguintes tópicos:

1­) Do ponto de vista  formal a proposição é viável, eis que embasada
no artigo 61, § 1º., I, "a", da Constituição Federal que por simetria é aplicado aos
Municípios.

2­)  De  acordo  com  a  Lei  nº.  2912/2011  ­  Regime  Jurídico Único  dos
Servidores  Públicos  do  Município  de  Gramado,  cabe  destacar­se  a  disciplina
legal a respeito da matéria, senão vejamos:

"Art.  226.  Para  atender  as  necessidades  temporárias  de  excepcional
interesse  público,  poderão  ser  efetuadas  contratações  de  pessoal  por  tempo
determinado."

"Art.  227.  Considera­se  como  de  necessidade  temporária  de
excepcional interesse público, as contratações que visam a:

I­ atender as situações de calamidade pública;

II­ combater surtos epidêmicos;

III­atender outras situações excepcionais que vierem a ser definidas em
lei específica."

"Art.  228.  As  contratações  de  que  trata  este  capítulo,  terão  dotação
orçamentária específica e não poderão ultrapassar o prazo (06) meses."

Não se faz necessária a apresentação de Emenda para disciplinar que
a  contratação  deva  ocorrer  por  Processo  Seletivo  Simplificado  já  que  está
disposição encontra­se no Projeto de Lei. 
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Restei, apenas, em dúvida em relação a  referida contratação, pois ao
que parece os dois cargos que terão contratação temporária não estão previstos
na  Lei  de  Cargos.  Assim,  no  dia  03  de  novembro  de  2014  às  9h00  efetuei
contato  com  o  IGAM,  para  sanar  este  questionamento  e,  de  acordo  com  Dr.
Daniel este informou que não existe problema algum em relação aos dois cargos
existentes no projeto de lei, por não estarem criados na Lei geral nº. 2914 de 06
de maio de 2011, que dispõe sobre o Plano de Carreira, estabelece o quadro de
cargos,  vencimentos  e  funções  públicos  do município.  Isto  pois,  a  proposição
visa a criação por tempo determinado de função e não cargo, basta para isto que
a descrição analítica destes cargos acompanhe a proposição.

Também  vale  dizer  que  anexo  ao  projeto  de  lei  vislumbra­se  a
existência  de  orientação  técnica  do  IGAM  que  dispõe  não  existir  óbice  a
utilização  da  contratação  temporária  para  atendimento  de  necessidade  de
pessoal  por  tempo determinado,  para  desempenho de  função  cujas  atividades
não estejam atribuídas a cargo existente. Para tanto, deve a lei que autorizar as
contratações disciplinar  todas as especificidades da  função: nome, atribuições,
requisitos  para  ocupação,  vencimento,  carga  horária  e  forma  de  seu
cumprimento.

Por  todas as  razões acima descritas opino pela viabilidade  técnica do
Projeto de Lei e, repasso aos vereadores para análise de mérito. 

Atenciosamente,

_________________
Paula Schaumlöffel
Procuradora Geral


